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Aviso 01:

Informamos que para o Engenheiro Agronomo, citado no item 4.1.1. do Termo de Referéncia, além da
possibilidade de ser profissional do quadro de funcionarios (vinculo CLT), podera também ser sécio da empresa ou
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ter vinculo contratual “terceirizado”.

Dessa forma, o item 4.1.1. do Termo de Referéncia fica complementado com os itens 10.11.5. e 10.11.6. do Edital
e em consonancia com manifesta¢des do TCU, conforme segue:

Trechos do Edital:

10.11.5. Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao
quadro permanente do proponente, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal,
para fins deste Edital, o sécio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social; e o prestador de servigos com contrato escrito firmado com o proponente, ou com declaragdo de
compromisso de vinculagdo contratual futura, caso o proponente se sagre vencedor do certame.

10.11.6. No decorrer da execugdo do servigo, os profissionais de que trata este subitem poderdo ser
substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia
equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja aprovada pela Administragdo.

Nota Explicativa da AGU:

Jurisprudéncia do TCU sobre a indevida exigéncia de vinculo empregaticio e relativa ao quadro permanente
(art. 30, § 19, 1, da Lei n2 8.666, de 1993):

“determinagdo ao [...] para que se abstenha de exigir comprovagdo de vinculo empregaticio do responsavel
técnico de nivel superior com a empresa licitante, uma vez que extrapola as exigéncias de qualificagdo
técnico-profissional, definidas no art. 30, § 12, inc. |, da Lei n® 8.666/1993, e passe a admitir a comprovacao
da vinculagdo dos profissionais ao quadro permanente por intermédio de apresentacdo de contrato de
prestacdo de servico, de forma consentanea ao posicionamento jurisprudencial da Corte de Contas nos
Acérddos 361/2006-Plendario, 170/2007-Plendrio e 1.547/2008-Plendrio”. Acérddo n2 667/2009 Primeira
Camara.

Por outro lado, além da tradicional extensdo da interpretagdo do “quadro permanente”, também se deve
admitir que o vinculo seja comprovado mediante tal declaracdo de disponibilidade futura, conforme
Acérdido n. 2607/2011-Plenério:

“9.1.2. auséncia de previsdo, no edital da Concorréncia (...), da possibilidade de comprovagdo da capacidade
técnica do responsavel pela obra por meio de contrato regido pelo Direito Civil ou declaragdo de que o
profissional integraria o quadro da licitante como responsével técnico, se a empresa viesse a ser contratada,
em desconformidade com os Acérddos/TCU 2297/2005 e 291/2007, ambos do Plenério;”.

--Fim.




